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Sessão de 19 de novembro de 1995 	 ACORDO NR. 101-88.969

RECURSO NR.: 05.201 - PIS/RECEITA OPERACIONAL - EXS: DE 1990 a 1991

RECORRENTE : ANTONIO DE PAULI S/A

RECORRIDA : DRF EM CURITIBA-PR

PIS/FATURAMENTO - Na forma do disposto na Lei Com-
plementar nr. 07, de 07/09/70, e Lei Complementar
nr. 17, de 12/12/73, a contribuição para o Pis/fa-
turamento, tem como fato gerador o faturamento e
como base de cálculo o Faturamento de seis meses
atras, sendo apurado mediante a aplicação da ali-
quota de 0,75%. Alteraçbes introduzidas pelos De-
cretos-lis nrs. 2.445/88 e 2.449/88, não acolhi-
das pelas Suprema Corte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por ANTONIO DE PAULI SIA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte grar o pre-

sente íulgado.

Sala das Sessbes, em 19 de outubro de 1995

-LISON -	 -:0DRIPUES	 - PRESIDENTE

FRANCISCO DE ASSIS MIRAN" ,	-

?2\41/
VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLIVE T , 'W MORAES	 - PROCURADOR DA FA

SESSAO DE:

	

	 ZENDA NACIONAL
1 O NOV 1995



Participaram, ainda, do presente juloamento, os sepuintes Conselhei-

ros: MARIAM SEIF, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, SEBASTIA0 RODRIBUES CA-
BRAL. RAUL PIMENTEL. KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA.

1444



:

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10983/010.681/93-08

RECURSO NR. 05.201

ACORDO NR. 101-88.969

RECORRENTE: ANTONIO DE PAULI S/A.

RELATORI O 

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão de, is. araú que manteve a exiciência do re-

colhimento da rontribuição uara o PROGRAMA DE INTEGRACAO SOCIAL-PIS,

articula recurso tempestivo, nos termos da petição de fls. 64/87.

Trata-se da contribuição relativa ao período de

31/01/90 a 31/12/91 recolhida a menor pela empresa, calculada sobre a

Receita Operacional apurada no aludido período, conforme consta do Au-

to de Infração de fls. 06/17.

O Termo de Verificação e Encerramento da ação fiscal de

fls. 04/05, nos dá conta de que, à vista da escrituração contábil e

fiscal e dos comprovantes de recolhimento apresentados, constatou o

fisco insuficiência de recolhimento, por não estar a fiscalizada in-

cluindo na base de cálculo outras receitas operacionais (financeiras,

de aluaueis, etc), em fla grante desobediência ao art. lo., inciso V. e

paráarafo 2o. do Decreto-lei nr. 2.445/83 republicado com as altera-

Oes do Dec.lei nr. 2.449/38.

Em vista disso procedeu ao levantamento da base de cál-

culo conforme demonstrativo que inteara o aludido Termo, sendo sue os

cálculos da contribuição devida e a compensação dos valores já paoos,

está pelos valores deflacionados, discriminados nos demonstrativos	 -

anexos ao auto de infração.

:
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Na impugnação interposta contra a exi gência, a interes-

sada susf,enta que as alterações introduzidas pelos decretos--leis nrs.
2.445/88 e 2.449/88, na Lei Complementar nr. 07/70, são inconstiturío-

nais, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal, razão pela dual

não procede o Auto de Infração.

Após abordar exaustivamente as questões de direito, de-

fende, ainda, a impugnante, a ina plicabilidade da TRD ,D débito tribu-

tãrio.

Conclui pedindo:

a) o acolhimento da impugnação para considerar a insubsistência do

auto de Infração no oue concerne aos valores exigidos a título de

PIS, referentes aos prazos de recolhimentos, alíquota e base de cálcu-

lo, cuias modificações foram introduzidas pelos Decretos-leis nrs.

2.449/88 e 2.449/88.

b) a exclusão da TRD aplicada ao pretenso débito, no período compreen-

dido entre 01/02/91 a 31/12191.

Pela decisão de fls. 56/60, a autoridade jul gadora mo-

nocrática decidiu-se pela procedência do lançamento, ao fundamento de

que:

"II. EMENTA

PIS/RECEITA OPERACIONAL BRUTA - Período de apura-
ção: janeiro de 1990 a dezembro de 1991. Insufi-
ciência e falta de recolhimento da contribuição.
E devida R contribuição ao PIS formalizada confor-
me a leoislação vicente.

MULTA DE OFICIO - E a plicável a multa em conformi-
dade com a leg islação vidente.

í;::1
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INCONSTITUCIONALIDADE - ILEGALIDADE DAS LEIS - A
apreciação da matéria que verse sobre inconstitu-
cionalidade/ileoalidade de leis extrapola a compe-
tOncia desta autoridade. Cabe tão somente cumprir
e fazer cumprir o ordenamento jurídico vioente.

TRD - A Lei nr. 8.218/91 estabelece a cobrança dos
juros de mora equivalentes à TRD acumulada entre
os dias do vencimento e o anterior ao do paqammen-
to.

Lançamento procedente.

Seoue-se o tempestivo recurso de fls. 64/87, onde, em

linhas gerais, é desenvolvida a mesma arcumentação apresentada na fase

impuonatória, com idéntico pedido

r
E o Relatório. ,,A

=
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VOTO

Conselheiro: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR:

Como se vé da parte expositiva dos fatos, a decisão re-

corrida defende a constítucionalidade dos Decretos-lei nrs. 2445/88 e

2449/88.

O primeiro, alterou, a partir dos fatos Geradores ocor

ridos após 01/07/88: a) o fato gerador, de faturamento para receita

operacional bruta; b) a base de cálculo, de faturamento de seis meses

atrás para receita operacional brita do mês anterior; c) a alíquota de

0,50% para 0,65%.

O seoundo, modificou a redação desse dispositivo, sem

alterar, contudo, o fato gerador, a base de cálculo e a alíquota de

Pis/Faturamento, estabelecidos no Dec.-Lei 2445/88.

Não há como ser exioida a aludida contribuição com base

da Receita Operacional, por não se compatibilizar com os ditames cons-

titucionais, mormente por encontrar-se lastreado em disposiçbes dos

Decretos-Leis 2.445/88 e 2449/88, que ¡amais poderiam ter modificado a

sistemática do PIS, seja por terem desrespeito os pressupostos de sua

edição, como ressaltado, seja por não terem sido apreciados pelo Con-

presso Nacional no prazo estipulado na Carta Mapna de 1988.

Demais disso, a matéria de que trata o art. 43, inciso

X da C.F. de 1967, na qual se enquadra a contribuição ao PIS, é priva-

tiva do Cong resso Nacional, estando o Presidente da República, exclu-

sivamente limitado ao ato sancionátario, vetando ou aprovando o proje-

to conforme a sistemática do art. 59 da Maona Carta de 1967.



7

PROCESSO NR. 10980/010.681/93-08
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Desta forma, cabia exclusivamente ao Con gresso Nacional

dispor sobre a matéria da contribuição para o PIS, através de nova lei

complementar, fipurando-se, indiscutivelmente, inconstitucional, a

utilização de decreto-lei para alterar as disposiçbes da Lei Comple-

mentar nr. 7/70.

Releva notar que o Supremo Tribunal Federal, no julga-

mento do RE-NR. 148.154,2, entendeu que tanto o Decreto-lei nr.

2.445/88, como o Decreto-lei nr. 2.449/88, são inconstitucionais, eis

que lei Complementar não pode ser alterada por Decreto-lei.

Seguindo na mesma trilha do decidido pela Suprema Cor-

te, este Coleciado vem decidido em reiterados juloados, que prevale-

cem, desde o exercício de 1973: a) fato gerador: o faturamento; b) ba-

se de cálculo: o faturamento de seus meses atrás; c) alíquota de

0,7574.

Verifica-se que no procedimento fiscal levado a efeito,

apurou-se o crédito tributário na forma preconizada nos Decretos-leis

2.445/88 e 2.449/88, quer quanto ao fato gerador, como, também, quanto

a base de cálculo e alíquota.

Sucede que, entre as atribui0es deste Coleviado, não

se enquadra aquela que lhe confere competência para alterar ou modifi-

car o lançamento regularmente efetuado.

Nesse passo, não vislumbro condiçbes de ver pros perar o
lançamento da forma como foi efetuado, -é: o meu voto é pelo provimento

do recurso, sem prejuízo de, em nova ação fiscal seja promovido novo

lançamento, com fundamento na Lei Com plementar nr. 07/70.

Brasília-DF. 19 de odGbro	 1995.

11111FRANCI grO DP ASSIS MIRANDA -- RELATOR.
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